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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 003/2024  
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

FLORESTA DO ARAGUAI – PA E A EMPRESA 

MARREIRO CONSULTORIA CONTABIL LTDA, CNPJ: 

07.668.317/0001-40. 

 

Pelo presente instrumento, de uma parte, a CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTA DO ARAGUAIA-PA, 

pessoa jurídica de direito público interno, situada na Av. Horlando Mendonça SNº - Centro – Floresta do 

Araguaia – PA, CEP: 68. 543-000, CNPJ:01.776.009/0001-51, nesse ato representada por seu 

presidente, Vereador ALEXANDRE DA COSTA PESSOA, brasileiro, solteiro, portadora do RG: 147056   

- SSP/Al e CPF nº 702.029.232-15, residente e domiciliado na Rua Garimpeiro, n°12- setor Antônio 

Pessoa -  Floresta do Araguaia – PA, CEP: 68.543-000, denominado CONTRATANTE e de outra parte 

a  pessoa jurídica de direito privado, a empresa MARREIRO CONSULTORIA CONTABIL LTDA  

devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.668.317/0001-40, com sede instalada na Avenida sete de 

setembro, n°917, QUADRA 0082, LOTE 0016, SALA A, Centro, Conceição do Araguaia/PA, CEP: 

68.540-000, neste ato representado pelo Sr. LORIVAL JOSE MARREIRO DA COSTA, brasileiro, 

contador, residente e domiciliando Av. Beira Rio, n°2222, Capelinha, Conceição do Araguaia – PA, CEP: 

68.540-000, portador do CPF nº 318.763.402-82 e CARTEIRA DE IDETINDADE PROFICIONAL n° PA 

011186/O-8 CRC/PA, doravante denominada CONTRATADA, e de acordo com as formalidades 

constantes no Processo Administrativo nº003/2024, referente a Inexigibilidade de licitação 

nº003/2024, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, de conformidade  com os dispositivos 

instituídos pela Lei Federal nº14.133, de 1º de abril de 2021, ao qual as partes sujeitam – se a cumprir, 

mediante as seguintes clausulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de uma empresa ou profissional para 

prestar serviços de Consultoria e Assessoria Contábil para a Câmara Municipal de Floresta do 

Araguaia – PA, exercício 2024, conforme segue: 

I- Elaboração de Livro Diário;  

II – Elaboração de Livro Razão;  

III – Balancetes Mensais e sus anexos exigidos pela Lei n° 4.320/64 ;  

IV – Emissão de Relatórios Gerenciais em Orçamentaria em conformidade com a Lei n°4320/64;  

V – Relatório Resumido da Execução Orçamentaria exigido pela Lei nº101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal;  

VI – Relatório de Gestão Fiscal exigidos pela Lei n°101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;  

VII – Relação de Inscrição de Dívida Ativa;  

VIII – Relação da Dívida Fundada Interna; 

IX – Relação da Dívida Flutuante; 
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X – Assessoramento no inventário de Bens Móveis e Demonstração de operação de Créditos; 

XI – Assessoria na elaboração de processos de prestação de contas aos Tribunais; 

XII – Aplicabilidade do Planejamento Contábil; 

XIII – Emissão de Pareces, Consultas e Orientações Contábeis; 

XIV – Assessoria e Consultoria na relação entre órgão/Legislativo e órgão/Tribunais de Contas; 

XV – Defesa Técnica e acompanhamento dos processos de prestação de cotas no Tribunal de Contas 

do Município até sua decisão final. 

I- Elaboração de Livro Diário;  

II – Elaboração de Livro Razão;  

III – Balancetes Mensais e sus anexos exigidos pela Lei n° 4.320/64 ;  

IV – Emissão de Relatórios Gerenciais em Orçamentaria em conformidade com a Lei n°4320/64;  

V – Relatório Resumido da Execução Orçamentaria exigido pela Lei nº101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal;  

VI – Relatório de Gestão Fiscal exigidos pela Lei n°101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;  

VII – Relação de Inscrição de Dívida Ativa;  

VIII – Relação da Dívida Fundada Interna; 

IX – Relação da Dívida Flutuante; 

X – Assessoramento no inventário de Bens Móveis e Demonstração de operação de Créditos; 

XI – Assessoria na elaboração de processos de prestação de contas aos Tribunais; 

XII – Aplicabilidade do Planejamento Contábil; 

XIII – Emissão de Pareces, Consultas e Orientações Contábeis; 

XIV – Assessoria e Consultoria na relação entre órgão/Legislativo e órgão/Tribunais de Contas; 

XV – Defesa Técnica e acompanhamento dos processos de prestação de cotas no Tribunal de Contas 

do Município até sua decisão final. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao à proposta apresentada pela proponete, 

independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses retroagindo seus efeitos a de 02 de 

janeiro de 2024 e término em 31 de dezembro de 2024 e término em 31 de dezembro de 2024. 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QUANT 
CUSTO UNITÁRIO 

ESTIMADO 
CUSTO TOTAL 

ESTIMADO 

001 

Contratação de uma empresa ou 
profissional para prestar serviços de 
Consultoria e Assessoria Contábil para a 
Câmara Municipal de Floresta do 
Araguaia – PA, exercício 2024 

Mês  12 R$ 15.000,00 R$ 180.000,00 

VALOR TOTAL R$ 180.0000,00 
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e XVI) 

4.1.1. O valor total da contratação é de R$ 195.000,00 (Cento e noventa e cinco mil reais) divididos 

em 12 (doze) parcelas mensais de 15.000,00 (Quinze mil reais), e 1 (uma) parcela referentes a 13° 

competência que se trata do Encerramento das contas anuais, consolidação da MSC – Matriz de 

Saldos Contábeis (Balanço Anual).  

4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. FORMA DE PAGAMENTO 

5.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (dias) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária.  

5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento. 

5.3.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  
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e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da ordem de execução do serviço/fornecimento. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s) 

definitivo (s). 

6.5. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de 

qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) 

que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e a proposta apresentada; 
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7.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.1.6.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15(quinze) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.7. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato bem como na 

proposta apresentada, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 
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8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

. 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

10.3. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a dotação abaixo discriminada: 

As despesas com a contratação correrão exercício 2024: 

Orgão: 10 Câmara Municipal de Floresta do Araguaia 
Unidade:01 Câmara Municipal de Floresta do Araguaia  
Manutenção das Ações do Poder Legislativo 01.031.0001. 2-002 
Serviços de Consultoria 3.3.90.35.00 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1.  Para solução das questões decorrentes deste contrato, elege-se o Forum da Comarca de 

Conceição do Araguaia - PA, neste Estado, renunciando desde já a Contratada, a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

15.2. E por estarem justos e pactuados, Câmara Municipal de Floresta do Araguaia e 

CONTRATADA, através de seus respectivos representantes legais, assinam o presente instrumento 

em 3 (três) vias de igual teor e forma, em presença das testemunhas, para que produza seus efeitos 

legais. Para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

Floresta do Araguaia – PA, 09 de fevereiro de 2024. 

 

 

ALEXANDRE DA COSTA 
Ver. Presidente da Câmara Municipal de 

Floresta do Araguaia - PA 
 

 
 
 
 

MARREIRO CONSULTORIA CONTABIL LTDA   
CNPJ n.º 07.668.317/0001-40 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1º_______________________________  
   
2º_______________________________ 



                              Estado do Pará  

CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTA DO ARAGUAIA  
Poder Legislativo 

____________________________________________________________________ 
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